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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa consiste em mostrar a finalidade da Execução Contra a 
Fazenda Pública, mostrando alguns de seus procedimentos que engloba dentro 
deste tipo de cumprimento de sentença. 
Nesta pesquisa também mostramos a necessidade de citação da Fazenda 
Pública na Execução a fim de apresentar os Embargos à Execução contra a 
Fazenda Pública. 
Apontamos que os bens da Fazenda pública são bens impenhorabilidade, 
assim obrigando o legislador a criar uma forma especial para a Execução contra a 
Fazenda Pública e mostrando a Execução por Quantia Certa Contra a Fazenda 
Pública. 
E após a Execução mostramos o procedimento da Requisição de 
Pagamentos e em si os Pagamentos. E a demora, ocorrendo o afrontamento diante 
dos princípios constitucionais. 
E por fim e mais importante a falta de eficácia dos Pagamentos em Regime 
dos Precatórios, tendo o credor insatisfeito após a sua Execução contra a Fazenda 
Pública. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SUMÁRIO 
 
 1 – INTRODUÇÃO ............................................................................................ 1 
 2 – PROBLEMA DA PESQUISA ....................................................................... 2 
 3 – DOS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS: RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E 
EFETIVAÇÃO DO PROCESSO  ........................................................................ 4 
 4 – CONCEITO: EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PUBLICA ......................... 6 
 5 – NECESSIDADE DE CITAÇÃO DA FAZENDA PUBLICA .......................... 13 
 6 – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PUBLICA ....... 16 
 7 – DA IMPENHORABILIDADE ...................................................................... 20 
 8 – EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PUBLICA .. 22 
 9 – REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO .............................................................. 26 
 10 – DOS PAGAMENTOS .............................................................................. 28 
 11 – DO PAGAMENTO EM REGIME DOS PRECATÓRIO ............................ 33 
 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................ 37 
 REFERÊNCIAS ............................................................................................... 39 
 ANEXOS ......................................................................................................... 41 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  1 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
 
A presente pesquisa que aborda o tema da execução contra a Fazenda 
Pública, prevista nos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil, principalmente 
após a reforma operada pela EC nº 62, de 9 de novembro de 2009, que alterou o 
artigo 100 da Constituição Federal, onde a execução contra a Fazenda Pública, 
onde é pessoa jurídica de direito público que inclui autarquia e fundações públicas, 
sendo em lei especifica, por haver peculiaridades. 
A execução contra a Fazenda Publica, deverá ser por lei especial por não 
poder haver penhora dos bens públicos e realizar pagamentos via precatório sendo 
de uma forma especial.  
O Código de Processo Civil cria um rito especial para execução forcada das 
sentenças em que a Fazenda Publica seja condenada a prestação pecuniária. 
Onde sua forma de pagamento está expressa constitucionalmente no artigo 
100, o precatório, respeitando a ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
e à conta dos créditos respectivos, conforme Artigo exposto abaixo: 
Porém o artigo 100 da Constituição Federal, que nos informa como será 
realizado o pagamento, nos mostra total ineficácia, levando o credor para a fila de 
um precatório, pois sabemos muito bem que quando ocorre do credor entrar na fila 
do precatório, sabemos que ocorrera a demora da efetivação da execução. 
Isso nos mostra que o principio da razoável duração do processo e principio 
da efetividade do processo não são respeitados, pois ambos princípios zelam pela 
eficácia do processo em si. 
Na Execução contra a Fazenda Pública, há os procedimentos legais conforme 
o artigo 730, 731 do Código de Processo Civil e o artigo 100 da Constituição 
Federal, devem ser revisto, a fim de ocorrer a serenidade processual e a real 
eficácia da tutela para o jurisdicionado.  
Conforme o exposto no trabalho realizado opôs uma breve analise diante do 
procedimento especial, a Execução contra a Fazenda Pública e a forma de seu 
pagamento, assim verificando que os mesmo necessita de uma releitura dos 
referidos artigos, para que ocorra uma Execução contra a Fazenda Publica mais 
célere e eficaz, assim satisfazendo o pedido do credor. 
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2. PROBLEMA DA PESQUISA 
 
 
Na Execução contra a Fazenda Pública é realizada por lei especifica por ser 
bens que pertencentes à União, Estados ou Distritos Federais e Municípios, onde 
são legalmente impenhoráveis. 
Ocorre que os bens públicos têm como característica a impenhorabilidade 
que impedem que sejam elas oferecidos em garantia para cumprimento das 
obrigações contraídas pela administração.  
Portanto sua forma de pagamento está expressa constitucionalmente no 
Artigo 100, respeitando a ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, conforme Artigo exposto abaixo: 
 
Artigo 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
 
O precatório é um instrumento usado pela Fazenda Pública,  onde o Poder 
Judiciário faz o requisitos por sentença ou oficio, ou seja, determina o pagamento de 
divida acima de 60 salários mínimos, acima entra na fila dos precatórios, onde 
poderá haver anos de demora para ser realizado o pagamento da execução. 
Sendo assim, a Execução termina e não ocorre o pagamento, pois os valores 
acima de 60 salários mínimos entram em uma fila de precatórios. 
Sendo assim deixando de respeitar os princípios da razoável duração do 
processo e da efetividade do processo, que garante que haverá um processo célere, 
de acordo com a Emenda Constitucional 45 promulgada em 08.11.2004. 
Respeitando a ordem cronológica dos precatórios não ocorre a eficácia da 
Execução e onde deixa de supri a necessidade da satisfação do direito do credor, 
havendo a demora após sua sentença deixando de ser uma Execução onde força o 
devedor realizar o pagamento no prazo determinado pela sentença. 
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Portanto, nos mostra que o princípio da razoável duração do processo e o 
princípio da efetividade do processo não são respeitados, pois não há uma duração 
de um processo razoavelmente justa e não há a efetividade e eficácia do processo 
após sua sentença.  
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3. DOS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS: RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 
PROCESSO E EFETIVAÇÃO DO PROCESSO 
 
 
De acordo com a Emenda Constitucional de número 45 promulgado em 
06.12.2004, foi acrescentando o artigo 5° da Constituição Federal, no inciso LXXVIII, 
que assegura o direito da razoável duração do processo, ou seja, meios que garante 
que a efetivação do processo será de modo célere. 
 
“LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação.” 
 
Portanto o referido inciso criando, busca a celeridade processual, ou seja, 
para que o processo alcance o direito dentro do credor com um prazo razoável para 
que ocorra efetivação total do processo. 
O autor Marcos Vinicius Rios Gonçalves, ilustra a importância do referido 
inciso e principio, pois ocorre o problema da demora de julgamento e das execuções 
referente aos pagamentos aos credores. Veja: 
 
A busca deve ser a da obtenção dos melhores resultados possíveis, 
com a máxima economia de esforço, despesas e tempo. O principio 
se imbrica com a efetividade do processo: afinal, a duração razoável 
é a necessária para que o processo seja eficiente. (GONÇALVES 
RIOS, 2013, p. 54) 
  
De acordo com palavras do doutrinador, do principio e do inciso, verificamos 
que os mesmos buscam a obtenção de resultados e da eficácia de execuções, para 
a garantia do direito do credor. 
O princípio da efetividade do processo, que é similar ao principio razoável 
duração do processo. E busca a eficácia das decisões, os meios executivos, 
devendo ser úteis aos jurisdicionados, aptos a propiciar decisões justas, 
tempestivas, assegurando os direitos do credor. O principio da efetividade do 
processo esta previsto no artigo 5 da Constituição Federal, no inciso XXXV, veja: 
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“XXXV – a lei não incluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito.” 
 
Portanto, de acordo com o procedimento da Execução contra a Fazenda 
Publica, de respeitar os princípios da razoável duração do processo e da efetividade 
do processo, que garante que haverá um processo célere, de acordo com a Emenda 
Constitucional 45 promulgada em 08.11.2004 e sendo assim uma forma 
inconstitucional e havendo a demora e a ineficácia da execução.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 
 
4. CONCEITO: EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA 
 
 
A Ação de Execução, prevista no Código de Processo Civil, onde ilustra que 
toda Execução deverá ser proposta com base em títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Onde supri a necessidade da satisfação do direito do credor e 
consequentemente, a compelir o devedor a adimplir a obrigação de pagar a quantia, 
entregar coisa, fazer ou não fazer. 
A tutela executiva busca a satisfação ou realização de um direito já acertado 
ou definido em título judicial ou extrajudicial, com vistas à eliminação de um 
inadimplemento. Essa espécie de tutela jurisdicional exercida mediante execução 
forçada atua unicamente em favor do credor. 
Na Execução contra a Fazenda Pública que se define como o polo passivo da 
ação de execução, onde é pessoa jurídica de direito público que inclui autarquia e 
fundações públicas, mas não empresas públicas e sociedade de economia mista. 
Isto é, os bens que pertencentes à União, Estados ou Distritos Federais e 
Municípios, onde são legalmente impenhoráveis, pois os bens públicos têm como 
característica a impenhorabilidade que impedem que sejam elas oferecidos em 
garantia para cumprimento das obrigações contraídas pela administração.  
 
Em razão dessa particularidade, a idéia da responsabilidade 
patrimonial dos débitos da Fazenda Pública deve assumir outra 
feição, já que seriam totalmente inviáveis a penhora e a alienação 
judicial, indiscriminadas, de bens públicos. Ainda que se cogitasse da 
possibilidade de penhora de tais bens , incidiria a proibição de sua 
alienação (até porque destinados a uma finalidade pública), tornando 
inútil o procedimento clássico da execução patrimonial. (MARINONI e 
ARENHART, 2013, p. 404) 
 
Segundo Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, aludra a 
impenhorabilidade e mostrando por uma visão o porquê de não utilizar o 
procedimento clássico da execução patrimonial, e sim um procedimento especial 
contra a Fazenda Pública, mostrando a ineficácia da penhora e alienação judicial. 
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Conforme ilustra em sua doutrina e citado abaixo o autor Humberto Theodoro 
Junior, a execução contra a Fazenda Publica, é somente um meio de uma simples 
requisição de pagamento feito entre o Poder Publico e o Poder Executivo, tendo 
uma execução imprópria, isto é, a prática de pequenos atos formais. 
 
“Realiza-se por meio de simples requisição de pagamento, feita entre o Poder 
Judiciário e Poder Executivo, conforme os artigos 730 e 731 do Código de Processo 
Civil.” (THEODORO, 2000, p. 237) 
 
A execução contra a Fazenda Publica, deverá ser por lei especial por não 
poder haver penhora dos bens públicos. O Código de Processo Civil cria um rito 
especial para execução forcada das sentenças em que a Fazenda Publica seja 
condenada a prestação pecuniária. Ou seja, havendo somente o valor em dinheiro 
como garantia. 
Conforme dispõe Código de Processo Civil nos Artigo 730 e 731, prevê um 
procedimento especial para as execuções de quantia certa contra a Fazenda 
Pública, o qual tem a natureza de execução forçada, onde a de se ocorrer a 
execução sem penhora e arrematação e sem expropriação ou transferência forçada 
de bens. 
 
Artigo 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda 
Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; 
se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes 
regras: (Prazo alterado para 30 dias pela MP-002.180-035-2001) 
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do 
tribunal competente; 
II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e 
à conta do respectivo crédito. 
   
Artigo 731 - Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o 
presidente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de 
ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o seqüestro da quantia 
necessária para satisfazer o débito. 
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A Execução contra a Fazenda Pública não pode deixar de afirmar que o 
regime especial de que aqui se trata refere-se, em que executada é a Fazenda 
Pública e não fazer segue o regime comum, ainda que a executada seja a fazenda 
pública. 
A lei nº 11.232 de 2005 dispõe sobre a transformação das execuções por 
titulo judicial em impróprias, sem ajuizamento de um processo autônomo.   
Na Execução contra a Fazenda Pública não existe sistema dual, ou seja, 
quando há previsão de que dois órgãos se manifestem de forma definitiva sobre o 
Direito. 
 
Artigo 741 - Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só 
poderão versar sobre: (Alterado pela Lei 11.232-2005) 
I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; 
(Alterado pela Lei 11.232-2005) 
II - inexigibilidade do título; 
III - ilegitimidade das partes; 
IV - cumulação indevida de execuções; 
V - excesso de execução; (Alterado pela Lei 11.232-2005) 
VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que superveniente à sentença; (Alterado pela Lei 
11.232-2005) 
VII - incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou 
impedimento do juiz. 
 
Na referida lei determina que a Fazenda Pública apresente sua defesa 
através de Embargos à Execução, cujo conteúdo está restrito as matérias 
enumeradas no Artigo 741 do Código de Processo Civil. 
 
A execução pode ser fundada em um título executivo judicial, por exemplo: 
sentença transitada em julgado. E em um título executivo extrajudicial, conforme as 
regras impostas pelo CPC. Tratando de sentença judiciária, como bem elabora o 
caput do art. 100 da CF, há uma abstração quanto à definitiva do título executivo 
judicial não especificando se as sentenças judiciárias devem compor o quadro das 
transitadas em julgado. 
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Com isso abre-se um leque interpretativo para que recaia contra a fazenda 
pública a execução provisória. 
 
Artigo 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
 
A execução contra a fazenda pública tem como objetivo e finalidade as 
mesmas peculiaridades das execuções entre os entes privados, porém seguindo o 
dispositivo legal havendo algumas restrições sob as formas de satisfação do crédito 
por ser ente público e haver algumas “regalias”, o qual todos os cidadãos participam, 
seja de forma direta ou indireta, é composto por eles e de sua titularidade. Como 
bem o professor Luiz Guilherme Marinoni. 
 
A execução contra a Fazenda Pública é uma execução especial. A 
sua especialidade reside em que a Fazenda Pública apresenta uma 
forma particular para o cumprimento de seus débitos pecuniários, na 
medida em que os bens públicos, porque se encontram vinculados 
em princípio a uma finalidade pública, são inalienáveis, não sendo 
passíveis de penhora. (MARINONI E MITIDIERO, 2010 apud 
OLIVEIRA,  2011) 
 
Na execução por quantia certa contra devedor solvente suas formas de 
satisfação de crédito são das mais variadas, sendo a penhora um procedimento 
clássico e o mais utilizado hodiernamente por conter satisfação e eficácia imediata. 
Entretanto, esse método não poderá ser utilizado quando se tratar de 
execução contra a fazenda pública, pois seus bens são impenhoráveis. São 
configurados como impenhoráveis porque sua finalidade objetiva é para os 
cidadãos, interesse coletivo e não interesse individual. 
No Código de Processo Civil, no Artigo 587 e 588, também prevê a 
possibilidade da execução provisória da Fazenda Pública, conforme demonstrado 
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abaixo, é realizado do mesmo modo que a definitiva, porém conforme os incisos do 
Artigo 588 do Código de Processo Civil, deverá ser observado alguns princípios: 
 
Artigo 588 - A execução provisória da sentença far-se-á do mesmo 
modo que a definitiva, observados os seguintes princípios: 
I - corre por conta e responsabilidade do credor, que prestará 
caução, obrigando-se a reparar os danos causados ao devedor;(3) 
II - não abrange os atos que importem alienação do domínio, nem 
permite, sem caução idônea, o levantamento de depósito em 
dinheiro; 
 
Artigo 587 - É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é 
provisória enquanto pendente apelação da sentença de 
improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com 
efeito suspensivo (art. 739). 
 
Conforme, dispositivo legal, a execução provisória deverá, por força de regra, 
ter a penhora de bens para ter como garantia para que haja o cumprimento da 
obrigação estabelecida em sentença, conforme palavras do Professor Humberto 
Theodoro Júnior: 
 
A lei, no entanto, abre certas exceções, porque leva em conta a 
distinção que se pode fazer entre eficácia e imutabilidade da 
sentença. Assim, em circunstâncias especiais, confere eficácia a 
determinadas decisões, mesmo antes de se tornarem imutáveis. É o 
que se passa quando o recurso interposto é recebido apenas no 
efeito devolutivo, já que, em certas ocasiões, seria mais prejudicial o 
retardamento da execução do que o risco de se alterar o conteúdo da 
sentença com o reflexo sobre a situação de fato decorrente dos atos 
executivos. (ARACELIS, [201?], website). 
 
Na execução contra a Fazenda, não ocorre de ser obtida a tutela jurisdicional 
após o trânsito em julgado, pois o ente público é primeiramente é solvente e o 
pagamento de suas dívidas judiciais será por meio de precatório.  
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Toda regra jurídica, além de eficácia e validade, deve ter um 
fundamento. O Direito, consoante outra lição de Stammler, deve ser, 
sempre, ‘uma tentativa de Direito justo’, por visar à realização de 
valores ou fins essenciais ao homem e à coletividade. O fundamento 
é o valor ou fim objetivado pela regra de direito. É a razão de ser da 
norma, ou ratio juris. Impossível é conceber-se uma regra jurídica 
desvinculada da finalidade que legitima sua vigência e eficácia. 
(REALE, 2009, p. 115) 
 
Conforme ilustrado acima o Professor Miguel Reale, deverá ser sempre uma 
tentativa de buscar o justo direito de cada ente da sociedade, assim buscando o que 
cada um tem de direito. 
Abaixo, ilustrado mais um conceito, publicado no mês 04/2014, registrado por 
Regis Rezende Ribeiro: 
 
 
O conceito de Fazenda Pública, oriundo do Código de Processo Civil, 
deve ser interpretado como sendo a Administração Pública em juízo, 
encerrando esta concepção desde entidades da Administração 
Direta, tais como a União – Territórios são considerados como 
autarquias territoriais –, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, até os entes da Administração Indireta, a exemplo das 
autarquias e fundações públicas, de caráter autárquico. 
 
Fazem parte da Fazenda Pública os integrantes da Administração 
Pública direta e indireta, com exceção das sociedades de economia 
mista e as empresas públicas, pois fazem parte do regime jurídico 
das pessoas jurídicas de direito privado. (RIBEIRO, 2014, website) 
 
Portanto, o conceito da fazenda pública, deve ser interpretado como sendo a 
Administração Pública em juízo, como ilustra Regis Rezende Ribeiro em sua 
publicação no site Jusbrasil.com.br, onde seu endereço completo se encontra nas 
referências.  
Conclui se que, na Execução contra a Fazenda Pública que se define como o 
polo passivo da ação de execução, onde é pessoa jurídica de direito público que 
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inclui autarquia e fundações públicas, mas não empresas públicas e sociedade de 
economia mista. Isto é, os bens que pertencentes à União, Estados ou Distritos 
Federais e Municípios, onde são legalmente impenhoráveis, tendo como objetivo e 
finalidade as mesmas peculiaridades das execuções entre os entes privados, porém 
seguindo o dispositivo legal havendo algumas restrições.  
Torna-se mais clara a compreensão acerca da peculiar forma de execução 
que é a execução contra a Fazenda Pública, execução esta que, como visto, utiliza-
se substancialmente do Código de Processo Civil e Constituição Federal. 
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5. NECESSIDADE DE CITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 
 
 
A citação é a modalidade onde se forma o vinculo processual, a relação 
processual, em nosso ordenamento onde é só autorizada a citação no polo passivo 
da demanda, ou seja, será citado aquele que será somente o réu. 
A citação está expressa conforme o Artigo 213 do Código de Processo Civil, 
onde chama o réu ou o interessado a fim de se defender, no caso será a Fazenda 
Pública para apresentar os Embargos à Execução: 
 
“Artigo. 213 - Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o 
interessado a fim de se defender.” 
 
Conforme Artigo publicado pela autora Jéssica Ramos Farineli, no site 
inforescola.com, deverá ser citado somente para o polo passivo, veja: 
 
Em nosso ordenamento jurídico, um indivíduo só pode ser citado 
para integrar o polo passivo da demanda, ou seja, ninguém será 
citado para ser autor. Cita-se somente aquele que deverá ser o réu 
(ou demandado). 
 
(...) 
 
A citação deverá ser feita diretamente ao réu. Estando este ausente, 
deverá ser citado seu mandatário, administrador, gerente ou feitor, 
mesmo que estes não tenham poderes especiais para receber a 
citação, quando a demanda se originar de ato praticado por algum 
deles. (FARINELI, 2010, website). 
 
De acordo com o caput do Artigo 730 do Código de Processo Civil é claro 
sobre a citação da Fazenda Pública na execução por quantia certa, para opor 
embargos. 
 
Art. 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, 
citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta 
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não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: 
(Prazo alterado para 30 dias pela MP-002.180-035-2001). 
 
A citação é procedimento natural da Execução Contra a Fazenda Pública, de 
acordo com nosso sistema, onde é o meio de chamar a Fazenda Publica para ter 
conhecimento da Execução e opor os Embargos à Execução contra ela movidos. 
A citação ocorre para extinguir o que ocorreu de modo incorreto, ou seja, 
ocorre a citação da Fazenda Pública para a administração Pública ter o 
conhecimento da irregularidade e suprir o errado que realizado diante o prejudicado  
Nesse sentido, o Recurso Especial n. 57.798-5-SP, rel. Ministro Demócrito 
Reinaldo, j. 4.9.95: 
 
1Processo Civil. Liquidação de sentença e execução contra a 
Fazenda Pública. Citação para opor embargos. Imprescindibilidade. 
Expedição sem provocação da parte. Princípio da ação. Liquidação 
por cálculo do contador. Reexame necessário. Descabimento. 
Precedentes. (RECURSO ESPÉCIAL Nº 57.798-5-SP) 
 
Veja, o autor Luiz Rodrigues Wambier e Eduardo Talamini, no livro Curso 
Avançado de Processo Civil – 2 Execução diz que na Execução contra a Fazenda 
Pública a citação em regra não é para realizar o pagamento em como ocorre nas 
execuções comuns de execução por quantia certa, e sim dar prioridade aos créditos 
de natureza alimentar e devendo respeitar a ordem cronológica dos precatórios. 
 
Todavia, nessa modalidade de execução, a citação em regra não é 
para pagar, em três dias, como ocorre na execução por quantia 
certa. Alias, nem seria possível o imediato pagamento, dado o direito 
de preferência dos créditos apresentados, que a Fazenda Pública 
tem o dever de respeitar. Seja, ou não crédito de natureza alimentar, 
os pagamentos só podem ser efetuados na ordem cronológica de 
apresentação dos respectivos precatórios. Desses parâmetros 
excluem-se apenas as “obrigações definidas em lei como de 
                                                          
1
 Recurso Especial n. 57.798-5-SP, rel. Ministro Demócrito Reinaldo, j. 4.9.95: 
http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/regulariza2/jstj5.html (Anexo 1) 
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pequeno valor”, que dispensam precatórios. (WAMBIER E 
TALAMINI, 2013, p. 584/585). 
 
Conforme o autor ilustra acima, a citação deverá ocorrer de acordo com o 
Artigo 730, já citado anteriormente, porém em seu entendimento a citação não será 
para a Fazenda Pública realizar o pagamento em poucos dias, conforme em outras 
execuções comuns, tendo somente prioridade para pagamentos de créditos de 
natureza alimentar e havendo o pagamento de acordo com a ordem cronológica dos 
precatórios, deste que o valor seja superior à 60 salários mínimos.  
Portanto, a teor do que preceitua o artigo 730 do Código de Processo Civil, é 
imprescindível a citação da Fazenda Pública para opor embargos à execução, que 
não pode ser iniciada sem provocação da parte, pois no direito processual é uns dos 
princípios indispensáveis para a formação do processo em si, cristalizado no 
aforismo procedat iudex ex officio. 
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6. DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
 
 
Os Embargos à Execução é a defesa do devedor faz em um processo de 
Execução, onde os Embargos à Execução ganham um número diferente do 
processo de Execução e que na verdade é uma ação independente. 
De acordo com o Artigo 730 a Fazenda Pública deverá apresentar os 
Embargos à Execução no prazo de dez dias, porém através de medidas provisórias, 
o Executivo estendeu o prazo para opor os Embargos à Execução para trinta dias, 
conforme o artigo 1.º -B incluído na Lei 9.494/97, através das sucessivas reedições 
da MP 1.984, atual 2.180-35/2001. 
 
Artigo 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda 
Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; 
se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes 
regras: (Prazo alterado para 30 dias pela MP-002.180-035-2001) 
  
 
Artigo 1º-B. O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código 
de Processo Civil, e 884 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a 
ser de trinta dias. 
 
Portanto, depois da mudança, o caput do artigo 730 do Código de Processo 
Civil, citado acima, que informa sobre o prazo de dez dias passou a ser o prazo de 
trinta, sendo assim tendo que ser respeitado. Essa regra será respeitada somente 
diante a execução, o artigo 188 do Código de Processo Civil, não poderá ser 
utilizado por já haver regra especifica e se tratar de Contestação. 
 
“Artigo 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e 
em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério 
Público.” 
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Neste caso, irá prevalecer o prazo de trinta dias, sem mais amplo prazo 
regulamentado, sem haver pedido. 
Após a Fazenda Pública opor os Embargos à Execução, poderá ou não Juiz 
atribuir o efeito suspensivo aos embargos, porém não implica a suspensão 
automática da execução, de acordo com o artigo 739-A do Código de Processo Civil: 
 
Artigo 739-A. Os embargos do executado não terão efeito 
suspensivo.  
§ 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito 
suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus 
fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa 
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e 
desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes. 
§ 2º A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a 
requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer 
tempo, em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a 
motivaram. 
§ 3º Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser 
respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá 
quanto à parte restante. 
§ 4º A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por 
um dos executados não suspenderá a execução contra os que não 
embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito 
exclusivamente ao embargante. 
§ 5º Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, 
o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende 
correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição 
liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. 
§ 6º A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos 
atos de penhora e de avaliação dos bens. 
 
De acordo com o Artigo citado acima, vemos que o efeito será suspensivo se 
o embargante no caso a Fazenda Pública requerer em seus pedidos, e sendo 
relevantes em seus fundamentos, onde possa causar grave dano ou a falta de 
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reparo de algum dano causado, poderá a Fazenda requerer o efeito suspensivo se 
entender que o valor apresentado está incorreto. 
O autor Luiz Rodrigues e Eduardo Talamini, poderá ou não Juiz atribuir o 
efeito suspensivo aos embargos, porém não ocorrerá de forma automática. 
 
A interpretação dos embargos não implica a suspensão automática 
da execução (art. 739-A). Mas o juiz pode atribuir efeito suspensivo 
aos embargos, se estes tiverem fundamento relevante e houver risco 
de danos graves e de reparação difícil ou incerta (art. 739-A, §1). 
Quanto aos limites e condições do efeito suspensivo no embargos, 
vale o exposto no n.16.11, acima. (WAMBIER E TALAMINI, 2013, p. 
585/586). 
 
As matérias alegáveis pela Fazenda Pública em Embargos à Execução do 
titulo judicial este especificamente ilustrado no Artigo 741 do Código de Processo 
Civil.  
 
Artigo 741 - Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só 
poderão versar sobre:  
I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia;  
II - inexigibilidade do título; 
III - ilegitimidade das partes; 
IV - cumulação indevida de execuções; 
V - excesso de execução; (Alterado pela L-011.232-2005) 
VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que superveniente à sentença; (Alterado pela L-
011.232-2005) 
VII - incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou 
impedimento do juiz. 
 
De acordo com o artigo citado acima na Execução contra a Fazenda Pública, 
os embargos só poderão ser por falta ou nulidade da citação; inexigibilidade do 
titulo; ilegitimidade das partes; cumulação indevida; excesso de execução; causas 
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impeditiva, modificadas e/ou extintivas da obrigação; incompetência do juízo, ou 
seja, de acordo com o Artigo 741 e seus incisos, do Código de Processo Civil. 
A autora, Ana Beatriz Alves Ferreira Pascoalato, ilustra o ato normativo que 
se refere no parágrafo único do artigo 741 do Código de Processo Civil, conforme já 
descrito anteriormente. 
 
Cabe, ainda, ressaltar que, a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo a que se refere o parágrafo único do artigo 741 deve ser 
declarada em sede de controle abstrato, para que haja eficácia erga 
omnes. A declaração de inconstitucionalidade que produz efeitos 
inter partes constitui somente como precedente jurisprudencial. 
 
O artigo 741 do Código de Processo Civil prevê ainda que pode ser 
alegada, em sede de embargos, a ilegitimidade de partes; a 
cumulação indevida de execuções; qualquer causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação; o excesso de execução e a 
incompetência do juízo da execução. (PASCOALATO, 2013, 
website). 
 
Por fim, não apresentados os embargos ou sendo estes rejeitados, deverá o 
juiz da execução requisitar o pagamento, nos termos do que preconizam os incisos I 
e II do artigo 730 do CPC, ou seja, o juiz da execução requisita o pagamento, por 
intermédio do Presidente do Tribunal competente, que por sua vez determinará a 
expedição do precatório, ou seja, requisição de pagamento dirigida à Fazenda 
Pública. 
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7. DA IMPENHORABILIDADE 
 
 
Na Execução contra a Fazenda Pública, não deverá constar nenhum bens 
públicos como garantia, ou seja, nenhum dos bens públicos deverá ocorrer a 
penhorabilidade, pois são bens que integram ao patrimônio da Administração  
Publica, seja elas diretas ou indiretas, todas as demais são consideradas 
particulares. 
A Execução Contra a Fazenda Pública por ser um ente que faz parte da 
Administração pública, não ocorrerá a penhora de bens, pois se trata de bens 
públicos e não poderão ser penhorados. 
Portanto a Execução Contra a Fazenda Pública será uma Execução Por 
Quantia Certa e haverá a garantia e a penhora ocorrerá por uma quantia satisfatória 
para suprir o dano do Exequente.  
 O autor Leonardo José Carneiro da Cunha, escritor da Doutrina “A Fazenda 
Pública em Juízo”, ilustra que as regras não são aplicáveis quando a Fazenda 
Pública está no polo passivo da Ação, e neste, em uma Execução contra a Fazenda 
Pública, e informa de seus bens que são impenhoráveis. 
 
Quando a Fazenda Pública é o devedor, todas essas regras não têm 
aplicação, eis que os bens públicos revestem-se do timbre da 
impenhorabilidade e da inalienabilidade. 
 
Nesse caso, ou seja, senda o devedor a Fazenda Pública,  não se 
aplicam as regras próprias da execução por quantia certa contra 
devedor solvente, não havendo a adoção de medidas expropriatórias 
para satisfação do crédito. Diante da peculiaridade e da situação da 
Fazenda Pública, a execução por quantia certa contra ela intentada 
contém regras próprias. Põe-se em relevo, no particular, a 
instrumentalidade do processo, na exata medida em que as 
exigências do direito material na disciplina das relações jurídica que 
envolvem a Fazenda pública influenciam e ditam as regras 
processuais. (DA CUNHA, 2011, p 281) 
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As características que se destacam se é a inalienabilidade e a 
impenhorabilidade. A impenhorabilidade dos bens públicos, em que se da a razão da 
impossibilidade de execução forçada contra a Fazenda Pública. Portanto tendo que 
ser uma Execução de Quantia Certa; 
 
Em razão da impenhorabilidade dos bens públicos, não é dado ao 
credor de um determinado direito perante o Poder Público se valer 
dos meios comuns para recebimento forçado de seu crédito, ou seja, 
a sistemática dos precatórios tem como fundamento o princípio da 
impenhorabilidade dos bens públicos, a qual impede a execução 
contra a Fazenda Pública pelo rito comum. (NASCIMENTO, 2014, 
website). 
 
 Conforme publicado por Marcello Nascimento, no dia 30 de agosto de 2014, 
através do website JusBrasil, em razão da impenhorabilidade dos bens públicos, não 
se dá pelos meios comuns o recebimento forçado de seu crédito e que impede a 
execução contra a Fazenda Pública pelo rito comum que seria de qualquer forma 
entre entes privados. 
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8. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA 
 
 
 A execução começa a partir do momento que nasce o interesse do agir do 
credor, respeitando vários quesitos que se encontram no Código de Processo Civil, 
e uns dos requisitos indispensáveis é a garantia, que já na Execução Contra a 
Fazenda Pública tem uma forma diferenciada para trata lá desse requisito.   
 Pois os bens que poderiam ser oferecido como penhora são bens públicos 
onde todos eles são inalienáveis e impenhoráveis, motivo que se expõe sua 
indisponibilidade para tal prosseguimento. 
 Portanto, a Execução por Quantia Certa Contra a Fazenda Pública deve ser 
de forma diferenciada quanto às demais execuções, tendo assim uma execução 
especial. 
 O autor Leonardo José Carneiro da Cunha deslumbra a forma diferenciada da 
Execução Contra a Fazenda Pública, ilustrando da seguinte forma: 
 
Os bens públicos são revestidos dos atributos da inalienabilidade e 
impenhorabilidade, motivo pelo qual se revela inoperante, frente à 
Fazenda Pública, a regra de responsabilidade patrimonial isculpida 
no art. 591 do CPC. 
 
Desse modo, a execução por quantia certa contra a Fazenda Pública 
deve revestir-se de matiz especial, não percorrendo a senda da 
penhora, nem apropriação ou expropriação de bens para alienação 
judicial, a fim de satisfazer o crédito executado. (DA CUNHA, 2011, 
p. 282) 
 
 O autor Leonardo José Carneiro da Cunha, cita o Artigo 591 do Código de 
Processo Civil, onde o legislador, diz que o devedor responde para o cumprimento 
de suas obrigações com seus bens presentes e futuros, porém limita se de forma 
expressa em lei. 
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“Artigo 591 O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, 
com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em 
lei.” 
 
 Ou seja, o legislador foi claro que os bens presentes e futuros podem ser 
penhorados para satisfazer um credor. 
 Porém, com a Fazenda Pública, não podem ser realizada a penhora dos 
bens, pois o bens da Fazenda Pública não pertence a administração e sim a 
população. 
 A Execução por quantia certa contra a Fazenda Pública fundada em título 
judicial, ou seja, em virtude de sentença judiciária, sendo que, para alguns autores, 
aqueles que tenham contra a Fazenda Pública título executivo extrajudicial certo 
liquida e exigível, terão que, primeiro, ajuizar demanda de rito normal para obter o 
título judicial. 
 O STJ editou a Súmula 279 que diz que é cabível a execução  titulo 
extrajudicial contra a Fazenda Pública, para que não haja mais qualquer discussão 
sobre o assunto. Veja: 
 
“STJ Súmula nº 279 - 21/05/2003 - DJ 16.06.2003 
 É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública.” 
 
 No caso abaixo da jurisprudência, decisão do Tribunal de Minas Gerais, 
decorrente de uma Obrigação de Fazer, Execução de Título Extrajudicial. Onde o 
Recurso é promovido em partes, por uma apelação cível, execução por quantia certa 
contra a Fazenda Pública. 
 
2TJ-MG - Apelação Cível : AC 10347090125944001 MG 
 
EMENTA - DANO AO MEIO AMBIENTE - OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ASTREINTES - 
LIMITAÇÃO DO VALOR - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO 
EM PARTE. V.V.P. APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO POR 
                                                          
2
 Ementa, processo: AC 10347090125944001 MG; Relator(a): Jair Varão; Julgamento: 04/07/2013. INTEIRO 
TEOR: ANEXO II 
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QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA - ASTREINTES - 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - ADEQUAÇÃO 
DE LIXÃO MUNICIPAL - MEIO AMBIENTE - DEVIDA MULTA. 
 
Dados Gerais 
Processo: AC 10347090125944001 MG 
Relator(a): Jair Varão 
Julgamento: 04/07/2013 
Órgão Julgador: Câmaras Cíveis / 3ª CÂMARA CÍVEL 
Publicação: 15/07/2013 
Ementa 
 
EMENTA - DANO AO MEIO AMBIENTE - OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ASTREINTES - 
LIMITAÇÃO DO VALOR - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO 
EM PARTE. V.V.P. APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO POR 
QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA - ASTREINTES - 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - ADEQUAÇÃO 
DE LIXÃO MUNICIPAL - MEIO AMBIENTE - DEVIDA MULTA. 
 
 Sob a ótica do princípio da razoabilidade e proporcionalidade, 
vê-se que a imposição da multa nos patamares objetivados não se 
mostra exorbitante, uma vez que o meio ambiente é um direito difuso 
transindividual, de interesse de toda a comunidade e extrema 
relevância no mundo jurídico, haja vista o tratamento constitucional 
dispensado ao tema. Ademais, tratando-se de obrigação de fazer, 
não há como mensurar o valor do referido acordo, não havendo que 
se falar em extrapolação dos limites do valor da obrigação principal. 
 Com o descumprimento de algumas cláusulas objetivadas no 
TAC, surge para o título o requisito da exigibilidade. Muito embora 
outras cláusulas tenham sido cumpridas, o TAC não perde eficácia 
executiva em relação às descumpridas, podendo ser claramente 
executadas, pois exigíveis, certas, líquidas e inseridas dentro de um 
instrumento com força executiva. 
Decisão 
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POR MAIORIA, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO PARCIALMENTE O RELATOR 
 
 Portanto, a jurisprudência acima foi parcial provimento ao recurso, fazendo se 
de um processo legal, realizando o caminho correto e mostrando a possibilidade da 
Execução por Quantia certa Contra a Fazenda Pública. 
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9. REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 
 
 
 A Fazenda Pública não interpondo os Embargos, ou o mesmo sendo 
rejeitado, o juiz encaminhará ao presidente do Tribunal Superior a solicitação do 
Exequente a requisição de pagamento.  
 Não é de competência ao juiz de primeira instancia requerer diretamente o 
pagamento ao ente Executado, portanto ele encaminha ao Presidente do Tribunal 
respectivo.  
 Entretanto, é de competência ao Presidente do Tribunal expedir a requisição 
de pagamento à Fazenda Pública, a executada da demanda. 
 O autor Luiz Rodrigues Wambier e Eduardo Talamini, são claros sobre o 
assunto, que será competente somente o tribunal, seja: 
 
O precatório requisitório será processado no tribunal, conforme 
previsto em seu regimento interno, e conterá, além do oficio do juiz 
requisitante, o titulo executivo, a atualização do calculo e as certidões 
de transito em julgado de todos os provimentos havidos. (WAMBIER 
E TALAMINI, 2013, p.586). 
 
 Após o requisição cabe a presidente do tribunal requisitar a Fazenda Pública 
ora executada o pagamento, à partir, de então, torna se obrigatória a inclusão no 
orçamento público para o pagamento dos débitos constantes, assim transformando 
de um requisito para um precatório. 
 Deixando claro, que a requisição de pagamento não será realizado o efetivo 
pagamento, e sim o credor será colocado na fila do precatório para que futuramente 
haja feito o pagamento. Sendo assim não realizando a satisfação do credor e não 
tendo a eficácia de uma execução de rito normal. 
 
 [...] Deixe-se claro que este seqüestro não se presta para atacar 
eventual violação na ordem de pagamento da Fazenda Pública, mas 
sim para dar efetividade à decisão judicial, que, ainda que tenha 
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determinado o pagamento, não foi cumprindo pelo devedor. 
(MARINONI E ARENHART, 2013, p. 411/412). 
 
 Conforme ilustra o autor Luiz Guilherme e Sérgio Cruz, verificamos que 
mesmo com uma determinação judicial para o pagamento, ainda se deixa de ser 
cumprindo pela devedora, havendo a demora e eficácia da Execução. 
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10.  DOS PAGAMENTOS 
 
 
 Após ter sido expedido o Oficio requisitório, pelo juízo da condenação, os 
créditos são saldados diretamente pela entidade devedora, ou seja, para a Fazenda 
Pública. 
 Conforme Luiz Guilherme e Sergio Cruz, nos casos de quantia de menor 
valor, onde a ação tramitará no Juizado Especial Civil, não há um propriamente um 
procedimento para a “execução”, Veja: 
 
Não há propriamente um procedimento para a “execução”, limitando-
se o juiz, a requisitar do condenado o montante suficiente a saldar o 
crédito fixado em sentença. De acordo com o artigo 17 da Lei 
10.259/2001, havendo condenação transitada em julgado de crédito 
de pequeno valor devido pela Fazenda Pública, deve o juiz expedir 
ofício requisitório ao ente devedor. Como o artigo 17 exige o transito 
em julgado, descabe a execução de decisão provisória desta espécie 
de crédito. (MARINONI E ARENHART, 2013, p. 412). 
 
 Portanto de acordo com o Artigo 17 da lei 10259/2001, o pagamento será 
realizado em 60 (sessenta) dias após a entrega da requisição do Pagamento, nestes 
casos independe de pagamentos. 
 
Artigo 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o 
trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo 
de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do 
Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da 
Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente 
de precatório. 
§ 1o Para os efeitos do § 3o do art. 100 da Constituição Federal, as 
obrigações ali definidas como de pequeno valor, a serem pagas 
independentemente de precatório, terão como limite o mesmo valor 
estabelecido nesta Lei para a competência do Juizado Especial 
Federal Cível (art. 3o, caput). 
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§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 
seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão. 
§ 3o São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma 
estabelecida no § 1o deste artigo, e, em parte, mediante expedição 
do precatório, e a expedição de precatório complementar ou 
suplementar do valor pago. 
§ 4o Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1o, o 
pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultado 
à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que 
possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá 
prevista. 
 
 Entretanto para dar eficácia no Artigo 100 §3º da Constituição Federal, os 
valores devidos de pequeno valor, não dependerão de precatório para o pagamento 
ser realizado. 
 
Artigo 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). (Vide 
Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 
 
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 
precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas 
em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam 
fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 
 
 Assim, nos casos de pagamentos de pequenos valores, havendo a efetivação 
da Execução e suprindo o que é de direito do credor, diferente nos casos de maiores 
valores, que ocorre do credor entrar na fila do precatório e aguardando até que haja 
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a efetivação do credito para o credor, porém há municípios que tem filas há mais de 
10 (dez) anos de espera. 
 Não atendida a requisição judicial, o juiz poderá determinar o sequestro da 
quantia suficiente a saldar o crédito devido, conforme o Artigo 17 §2º da Lei 
10.259/2001, Sendo claro que o sequestro não presta para atacar eventual violação 
na ordem de pagamentos da Fazenda Pública. 
 
Artigo 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o 
trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo 
de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do 
Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da 
Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente 
de precatório. 
 
§ 2o Desatendida à requisição judicial, o Juiz determinará o 
sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão. 
 
 Conforme precisão legal e uma determinação do juízo poderão ocorrer o 
sequestro do valor suficiente ao cumprimento da decisão. 
 Nos casos que o valor devido for de valores maiores, o pagamento será via 
precatório. Os precatórios que a inclusão se der até o dia 1º de julho de cada ano, o 
pagamento deverá ser efetuado até o último dia do ano seguinte. Se for após o dia 
1º de julho, o precatório deverá ser pago até o final do ano subsequente àquele em 
que foi efetuada a requisição. 
 Neste tempo de espera, permite se a inscrição de precatório complementar, 
para a cobrança de Juros e de correção monetária, depende de comprovação da 
demora entre datas de expedição e pagamento do precatório. Neste sentido veja o 
julgado abaixo: 
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3STJ - RECURSO ESPECIAL : REsp 15037 RJ 1991/0019798-0 
 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - PRECATORIO SUPLEMENTAR. 
COMPROVADA A DEMORA ENTRE AS DATAS DE EXPEDIÇÃO E 
PAGAMENTO DO PRECATORIO, LEGITIMA SE TORNA A 
EXPEDIÇÃO DE PRECATORIO SUPLEMENTAR. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 
 
Processo: REsp 15037 RJ 1991/0019798-0 
Relator(a): Ministro GARCIA VIEIRA 
Julgamento: 04/12/1991 
Órgão Julgador: T1 - PRIMEIRA TURMA 
Publicação: DJ 24.02.1992 p. 1856 
 
Ementa 
 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - PRECATORIO SUPLEMENTAR. 
COMPROVADA A DEMORA ENTRE AS DATAS DE EXPEDIÇÃO E 
PAGAMENTO DO PRECATORIO, LEGITIMA SE TORNA A 
EXPEDIÇÃO DE PRECATORIO SUPLEMENTAR. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 
 
Acórdão 
 
POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
 
Referências Legislativas 
 
LEG:FED CFD:****** ANO:1988 ART :00105 INC:00003 LET:A 
LET:C ART :00100 
LEG:FED SUM:000561 ANO:**** (STF) 
 
                                                          
3
 Recurso Especial 15037 RJ 1991/0019798-0; Relator (a): Ministro Garcia Vieira; Julgamento: 04/12/1991. 
INTEIRO TEOR: ANEXO III 
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 No caso acima citado vai comprovado a demora do pagamento, e ocorrendo o 
Precatório suplementar, para ser realizado o pagamento também dos Juros e de 
correção monetária. 
 Não podendo apresentar o Embargos a Execução, neste caso especifico, a 
Fazenda Pública será citada para apresentação da Manifestação do calculo dos 
juros e correção monetária do credor, para sua concordância ou não, caso não 
concorde com o que foi apresentado, a Fazenda Pública apresentará seus cálculos, 
e o juiz irá decidir o calculo mais correto. 
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11.  DO PAGAMENTO EM REGIME DE 
PRECATÓRIO 
 
 
 O regime de Precatório é uma requisição de pagamento de determinada 
quantia em que Fazenda Pública foi condenada em um processo judicial, esse 
regime tem o dispositivo legal na Constituição Federal de 1988, no Artigo 100: 
 
Artigo 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
 
 Em regra, os Regimes dos Precatórios não se aplica aos créditos de pequeno 
valor, portanto o valor de 60 (sessenta) salários mínimos para cima é sob o Regime 
dos Precatórios. De acordo com o Artigo 730 do Código de Processo Civil. 
 
Artigo 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda 
Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; 
se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes 
regras: (Prazo alterado para 30 dias pela MP-002.180-035-2001) 
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do 
tribunal competente; 
II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e 
à conta do respectivo crédito 
 
 De acordo com o artigo 730, II do Código de Processo Civil, a Execução 
contra a Fazenda Pública, só autoriza ser realizar o pagamento para o credor via 
Regime de Precatórios, salvo nos casos que os valores são menores que 60 
(sessenta) salários mínimos. 
 O Precatório é igual ao uma carta de sentença, com a diferença que sua 
função não é de iniciar  um procedimento judicial, e de um procedimento de 
pagamento de um ente Pública, que no casa, Fazenda Pública. 
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 O autor Luiz Guilherme e Sergio Cruz e a Súmula 311 do STJ ilustram que as 
atividades realizada pelo presidente do Tribunal é meramente administrativas, onde 
não tem caráter jurisdicional. Veja: 
 
Cabe ao juízo da Execução a elaboração do precatório e o seu 
encaminhamento ao presidente do Tribunal (a que está sujeita a 
decisão exequenda), que repassará a requisição ao ente condenado 
para inclusão em orçamento. A atividade realizada pelo presidente 
do Tribunal é meramente administrativa, limitada ao exame dos 
aspectos formais do precatório e ao controle da sua ordem 
cronológica, com a aplicação de eventuais sanções decorrentes da 
as violação. Por isso, não se cogita de coisa julgada nesta atividade, 
que pode ser controlada por via jurisdicional própria. (MARINONI E 
ARENHART, 2013, p. 409) 
 
 
Súmula 311 do STJ: “Os atos do presidente do tribunal que 
disponham sobre processamento e pagamento de precatório não têm 
caráter jurisdicional. 
 
 Portanto, de acordo com a Doutrina e Súmula do STJ, é claro que o ato 
realizado pelo presidente do tribunal é meramente administrativo. 
 Os precatórios que a inclusão se der até o dia 1º de julho de cada ano, o 
pagamento deverá ser efetuado até o último dia do ano seguinte. Se for após o dia 
1º de julho, o precatório deverá ser pago até o final do ano subsequente àquele em 
que foi efetuada a requisição. 
 Na realidade não é isso que ocorre, há casos em que o credor entra na fila do 
precatório, e o mesmo tem que respeitar a ordem cronológica. Porém há municípios, 
estados que há uma filha aproximadamente de 5 à 10 anos de demora para realizar 
o pagamento dos precatórios. Entretanto, nestes casos deixa de ocorrer uma 
Execução com eficácia. 
 Mais de qualquer forma tem que ser respeitado a ordem cronológica e ou 
ordem crescente. 
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 A ordem cronológica reúne precatórios por ordem de entrada e credores com 
preferência que são pessoas com mais de 60 anos de idades ou doença grave que 
são cardiopatia, câncer, AIDS ou Parkinson, entre outros.  
 A ordem crescente ocorre quando o precatório fica abaixo de um determinado 
valor, no momento está em R$ 60 mil reais, ou seja, se o montante a ser recebido 
fica abaixo disso, entra nesta fonte de quitação.  
 Em uma breve pesquisa, verifiquei que muitos credores que se encontram na 
fila tentam requerer a renuncia parcial de seu direito para receber por meio de oficio 
requisitório de pagamento, que são valores menores que 60 (sessenta) salários 
mínimos, veja um caso abaixo: 
 
 
4“TJ-SP - Agravo de Instrumento : AG 1051029420128260000 SP 
0105102-94.2012.8.26.0000 
 
Processo: AG 1051029420128260000 SP 0105102-
94.2012.8.26.0000 
Relator(a): Evaristo dos Santos 
Julgamento: 03/12/2012 
Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Público 
Publicação: 05/12/2012 
Ementa 
 
CREDOR INCAPAZ Execução contra a Fazenda. Renúncia de parte 
do crédito para fins de recebimento por meio de ofício requisitório de 
pequeno valor. Possibilidade. Mínimo o valor abdicado diante da 
demora do pagamento dos precatórios judiciais. Solução mais 
vantajosa para o menor. Decisão mantida. Recurso não provido, 
cassado o efeito inicialmente concedido. 
 
 
 No caso acima, o recurso não foi provido, porém, vejamos inúmeras tentativas 
e idéias que o credor tem para evitar a fila do precatório, há casos também de 
                                                          
4
 Agravo de Instrumento nº 1051029420128260000 - SP 0105102-94.2012.8.26.0000; Relator(a): Evaristo dos 
Santos; Julgamento: 05/12/2012. INTEIRO TEOR: ANEXO IV 
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compra e venda de precatório, há diversas empresas especificas para a atividade de 
compra e venda de precatórios. 
 Em uma pesquisa rápida na internet, foram achados diversos site 
especializados na compra e venda de precatórios. Isso ocorre para o credor sair da 
fila do precatório e receber um valor abaixo do que ele receberia para poder ter 
eficácia a Execução. 
 Isso se da a pratica no Direito de Cessão de Crédito. Entretanto, é preciso ter 
cautela antes de optar pela venda do seu precatório, pois nem sempre o que parece 
vantajoso de fato é. Ao contrário, o que se vê na prática é que o deságio é muito 
grande, cerca de 80%.  
 Deste modo, o credor que tem um valor em torno de R$ 50.000,00, com a 
venda receberá apenas R$ 10.000,00, ou seja, extremamente desvantajoso. 
 Além disso, o que é relatado com frequência pelos próprios credores, é que 
recebem propostas com valores que não correspondem com a realidade, ou seja, os 
valores informados por quem propõe a compra são baseados em contas feitas há 
muito tempo, sem qualquer atualização, e que estes compradores muitas vezes 
sabem que já há valores disponíveis, ou que estarão muito em breve, e informam 
equivocadamente o credor, levando-o a crer que seu crédito só será pago em muitos 
anos. 
Enfim, diante todos exposto, é claro a questão da ineficácia da Execução 
contra a Fazenda Pública e deixa de respeitar os princípios da razoável duração do 
processo e da efetividade do processo, pois os valores maiores que 60 (sessenta) 
salários mínimos entram na fila de precatórios e quem não tem prioridade no 
pagamento, aguarda o mesmo até que ocorra, e pode levar anos. Portanto é 
evidente a falta de eficácia da Execução Contra a Fazenda Pública. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 De acordo com o tema escolhido, é de prioridade que haja um 
merecido aperfeiçoamento diante do estudo do sistema de precatórios adotado pela 
Constituição Federal de 1988, pois não tem sido eficiente e sua Execução não 
sendo eficaz. Muito pelo contrario a questão em si, o inadimplemento da Fazenda 
Pública cada dia que passa cresce. 
Além disso, também que de acordo com a Emenda Constitucional de número 
45 promulgado em 06.12.2004, onde foi acrescentando o artigo 5° da Constituição 
Federal, no inciso LXXVIII, que assegura o direito da razoável duração do processo, 
ou seja, meios que garante que a efetivação do processo será de modo célere, 
deixando de respeitar princípios Constitucionais.  
 Portanto, diante da pesquisa realizada, analisamos que o precatório é o 
elemento que mais necessita de mudança, o elemento que precisa ser mais rígido e 
eficaz, diante da demora dos pagamentos dos precatórios que é o valor maior que 
60 (sessenta) salários mínimos. 
 Em uma eventual inadimplência do contribuinte, a Administração Pública, iria 
realiza todas as fiscalizações e iria disciplinar o contribuinte pagando multa, juros e 
correção monetária, porém e todas as esferas judiciais.  
Portanto a Fazenda Pública, deveria dar seu exemplo na hora de seus 
pagamentos aos seus credores. 
 No caso uma sanção rigorosa e eficiente, uma multa em uma porcentagem 
razoavelmente que traria um peso maior no orçamento da Administração Pública, ou 
uma solução que tivesse eficácia, afastando o pensamento de cogitar a penhora de 
bens públicos como meio de execução. 
Ocorre também que o procedimento especial deixa de respeitar os princípios 
da razoável duração do processo e da efetividade do processo, que garante que 
haverá um processo célere, de acordo com a Emenda Constitucional 45 promulgada 
em 08.11.2004. 
Diante de toda a pesquisa, a sociedade não pode lidar e se afrontar com 
irresponsabilidades e manobras dos agentes públicos, que, no entanto, são 
representantes da coletividade. Portanto há de se merecer uma revisão para devidos 
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aperfeiçoamento na Execução Contra a Fazenda Pública, para que haja a efetivação 
da Execução Contra a Fazenda Pública e também não afronte nenhum princípio 
Constitucional. 
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ANEXO I 
 
RECURSO ESPECIAL N. 57.798-5 - SÃO PAULO 
 
Relator: O Senhor Ministro Demócrito Reinaldo 
 
Recorrente: Fazenda do Estado de São Paulo 
 
Recorridos: José Waimbreg e cônjuge 
 
Processual civil. Liquidação de sentença e execução contra a Fazenda 
Pública. Citação para opor embargos. Imprescindibilidade. Artigo 730 do CPC. Ofício 
requisitório. Expedição sem provocação da parte. Princípio da ação. Liquidação por 
cálculo do contador. Reexame necessário. Descabimento. Precedentes. 
 
A teor do que preceitua o artigo 730 do CPC, é imprescindível citar a Fazenda 
Pública para opor embargos à execução por quantia certa contra ela movida. 
 
A execução não pode se iniciar sem provocação da parte, por isso que, no 
direito processual pátrio, vige o princípio dispositivo, cristalizado no aforismo 
procedat iudex ex officio. 
 
Assim, é inválida a expedição de ofício requisitório sem prévio requerimento 
de citação da Fazenda Pública para opor embargos. 
 
Não cabe reexame necessário de sentença homologatória de liquidação por 
cálculo do contador, que só terá lugar quando esta se der por arbitramento ou por 
artigos. 
 
Precedentes. 
 
Recurso provido, por unanimidade. 
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ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do julgamento os 
Senhores Ministros Humberto Gomes de Barros, Milton Luiz Pereira, Cesar Asfor 
Rocha e José de Jesus Filho. Custas, como de lei. 
 
Brasília, 4 de setembro de 1995 (data do julgamento) 
 
Ministro Demócrito Reinaldo, Presidente/Relator 
 
RELATÓRIO 
 
O Senhor Ministro Demócrito Reinaldo (Relator): 
 
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Pública, com arrimo na 
alínea "a" do preceptivo autorizador contra acórdão onde se julgou correto ato do juiz 
que, ao prolatar sentença homologatória da conta de liquidação, ordenou a 
incontinenti expedição de ofício requisitório à Presidência do Tribunal de Justiça, 
visando ao pagamento do débito através de precatório. 
 
A Fazenda Recorrente alega violação aos artigos 474 e 730 do CPC, por 
entender cabível o reexame necessário de sentença proferida em liquidação, e por 
sustentar imprescindível a prévia citação da Fazenda Pública para, querendo, opor 
os competentes embargos à execução, formalidade esta ignorada pelo juiz singular, 
com procedimento ratificado pelo v. acórdão recorrido. 
 
Com processamento admitido no juízo primeiro, subiram os autos a esta 
superior instância, vindo-me conclusos. 
 
Está feito o relatório. 
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VOTO 
 
O Senhor Ministro Demócrito Reinaldo (Relator): 
 
Examino, de início, o tema dizente ao suposto cabimento de reexame 
necessário de decisão prolatada em fase de liquidação de sentença. 
 
Cuida-se de matéria pacificada desde os idos do saudoso Tribunal Federal de 
Recursos, onde sedimentou-se escólio no sentido da inexigência de remessa ex 
officio em sede de processo liquidatório, que só terá lugar quando a liquidação se 
der por arbitramento ou por artigos (confiram-se, a propósito, os acórdãos proferidos 
pelo extinto TFR em AC n. 36.041-RJ, DJU, de 6.10.78, p. 7.801; REO 
 
n. 66.999-GO, DJU, de 19.6.81, p. 5.996; REO n. 98.286-DF, DJU, de 
12.9.85, p. 15.334; REO 
 
n. 120.308-MS, Boletim do TFR 120/24). 
 
A idêntica conclusão se chega, a contrariu sensu, a partir da leitura do artigo 
3º, da Lei n. 2.770/56, verbis: 
 
"Artigo 3º - As sentenças que julgarem a liquidação por arbitramento ou 
artigos nas execuções de sentença ilíquidas contra a União, o Estado ou o 
Município, ficam sujeitas ao duplo grau de ju-risdição". 
 
Em decisão proferida no REsp n. 34.320/SC, publicada no DJU, de 9.5.94, 
esta egrégia Turma, conduzida pelo eminente Ministro Garcia Vieira, perfilhou 
sobredito entendimento, que restou assim resumido: 
 
"Imposto de Renda. Repetição de indébito. Liquidação por cálculo de 
contador. Não cabimento. Reexame necessário. Juros de mora. Honorários de 
advogado. 
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I - A sentença homologatória de cálculos do contador não está sujeita ao 
reexame necessário (Lei n. 6.071/74). 
 
II - "Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido 
inicial ou a condenação." (Súmula n. 254 do STF). 
 
III - Os juros moratórios na ação de repetição de indébito são contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença. 
 
IV - A fixação dos honorários de advogado sobre o valor repetido não pode 
ser revista por esta colenda Corte, em sede de recurso especial, porque envolveria 
reexame de questões de fato. 
 
V - "Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da 
causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento." (Súmula n. 
14 desta Corte). 
 
Recurso provido". 
 
Neste particular, pois, não procedem os argumentos expendidos pela 
Fazenda Pública. 
 
O segundo aspecto contido na irresignação demanda examinar se, em fase 
de liquidação de sentença, e dado ao juiz determinar, de ofício, a imediata 
expedição de ofício requisitório, sem que se tenha pre-viamente citado a Fazenda 
Pública para oferecer embargos à execução. 
 
O artigo 730 do CPC, cujo desafeiçoamento se alega, inaugura a disciplina 
processual da execução contra a Fazenda Pública, e tem a seguinte redação: 
 
"Artigo 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-
se-á a devedora para opor embargos em dez (10) dias; se esta não os opuser, no 
prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: 
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I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal 
competente". 
 
De seus termos, depreende-se existir um iter processual de obrigatória 
observância e que pode ser assim resumido: (1º) após a homologação da conta de 
liquidação, cumpre à parte propor a execução do julgado e requerer a citação da 
Fazenda Pública para opor embargos; (2º) caso a devedora não se manifeste no 
prazo de dez dias, aí sim caberá ao juiz requisitar o pagamento, que ocorrerá 
através de precatório. 
 
A citação da Fazenda Pública é indispensável à validade da execução, pois 
antes de cumprida esta etapa não há falar, a rigor, em exigibilidade do título judicial. 
Isto porque os embargos se constituem, in casu, no instrumento de que dispõe a 
devedora para opor-se à pretensão do exeqüente. A eliminação desta fase 
processual implica inegável cerceamento de defesa, com força para viciar 
inteiramente a execução. 
 
Sobre o tema, são de todo pertinentes os seguintes ensinamentos de Hely 
Lopes Meirelles, transcritos pelo recorrente: 
 
"Quanto à cobrança judicial do devido pelo Município, diz a lei processual civil 
que se faz nos moldes da execução por quantia certa (CPC, art. 730). Mas a 
Constituição Federal não permite penhora em bens públicos, o que desnatura a 
ação executiva, que, no caso, prossegue sem a segurança do Juízo, para os 
embargos da Fazenda Pública, e só após o trânsito em julgado da sentença é que 
será requisitado o pagamento, a ser feito na ordem cronológica dos precatórios e a 
conta dos créditos respectivos, e, se desatendida a requisição, pode o credor 
requerer o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito (CF, art. 117 e 1º 
e 2º). Atento a esta sistemática processual, o Prof. Celso Neves, ao comentar o 
artigo pertinente, esclarece: "A diferença do que ocorre na execução por quantia 
certa contra o devedor solvente, a Fazenda Pública, ao invés de citada para pagar 
em 24 horas, sob pena de penhora, é chamada ao processo executório para, desde 
logo, opor embargos. Permite-se, assim, a oposição da executada ao procedimento 
executório, antes de seguro o Juízo pela apreensão e depósito de bens, 
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incompossível com a disciplina que torna impenhoráveis os bens do domínio público, 
inclusive os de uso particular". 
 
Trata-se, pois, de uma ação executiva anômala, ou, como dizem outros, de 
uma execução imprópria." 
 
Outro aspecto deve ser observado no caso vertente. É que não cabia ao juiz, 
ex officio, desencadear a execução contra a Fazenda Pública, substituindo-se ao 
exeqüente, por isso que vige no direito processual pátrio o princípio da disposição, 
cujo efeito prático é impor ao interessado o ônus de provocar a iniciativa do Poder 
Judiciário. 
 
Ao determinar, sponte sua, a imediata expedição de ofício requisitório, o 
magistrado afrontou o princípio cristalizado no aforismo ne procedat judex ex officio. 
 
A propósito, são precisas as ponderações contidas em voto vencido proferido 
em apelação originadora de outro recurso especial (REsp n. 57.121/SP – DJU, de 
8.5.95, p. 12.311), onde se lê: 
 
"A ação ativa a jurisdição para dar solução à lide, que pode estar no plano de 
"juízo" ou no plano da "vontade". Isto é, a lide pode ensejar formação de processo 
de conhecimento ou de execução. Todavia, depende de pedido da parte. Ou seja, o 
processo só se forma por petição do autor (nemo iuddex sine actore). 
 
O princípio da ação rege nosso sistema processual. 
 
Não vige entre nós a linha do processo inquisitivo, onde o juiz concentra 
poderes para iniciar o processo e julgar a ação. 
 
Não só pela razão do princípio da "disponibilidade" (faculdade de exercício de 
direitos), como para assegurar a imparcialidade do julgador, foi ele afastado da 
iniciativa da ação, como forma de o situar em posição eqüidistante aos interesses 
das partes. 
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No caso sub-examine, o princípio da ação, que se traduz na reserva a parte 
da iniciativa da provocação da tutela jurídica (jurisdicional ou jurissatisfativa), restou 
destratado." 
 
Em caso idêntico, esta Turma posicionou-se no mesmo sentido, em decisão 
cuja ementa reza: 
 
"Processual Civil. Citação. Fazenda Pública. Execução. 
 
Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública é indispensável a 
sua citação para opor embargos. 
 
Recurso parcialmente provido" (REsp n. 8.611-PR – DJU, de 13.5.91 – rel. 
emin. Min. Garcia Vieira). 
 
Assim, perfilho o entendimento anteriormente agasalhado por esta Turma e 
dou provimento ao recurso, apenas para anular a inválida requisição de pagamento 
determinada na sentença homologatória da conta de liquidação. 
 
É como voto. 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL N. 57.798-5/SP 
 
Processual civil. Embargos de declaração. Ausência de omissão ou 
contratação. Rejeição. 
 
Contradição, no sentido jurídico-processual, é o conflito de proposições 
existente no contexto do acórdão. Inexiste contradição no aresto redigido em 
linguagem clara e precisa. 
 
A citação é ato essencial do processo e sem esta inexiste relação processual. 
O defeito consistente na ausência de citação não preclui, podendo ser alegado, pela 
parte a quem aproveita a nulidade, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, já que 
se cuida de nulidade insanável, implicando-se o artigo 244 do CPC. 
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Embargos de Declaração rejeitados. Decisão unânime. 
 
ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do julgamento os 
Senhores Ministros Humberto Gomes de Barros e José de Jesus Filho. Ausentes, 
justificadamente, os Senhores Ministros Milton Luiz Pereira e Cesar Asfor Rocha. 
Custas, como de lei. 
 
Brasília (DF), 29 de novembro de 1995 (data do julgamento) 
 
Ministro Demócrito Reinaldo, Presidente e Relator 
 
RELATÓRIO 
 
O Senhor Ministro Demócrito Reinaldo (Relator): 
 
Cuida-se de embargos declaratórios em que se alega omissão e contradição, 
eis que: 
 
a) além de se ter julgado matéria preclusa, foi, o acórdão, omisso em relação 
ao principal argumento do aresto recorrido. 
 
Tempestivo o recurso, trago-o a julgamento. 
 
É o relatório. 
 
VOTO 
 
O Senhor Ministro Demócrito Reinaldo (Relator): 
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Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da egrégia 
Primeira Turma em que se alega: 
 
a) o acórdão omitiu-se em apreciar o fundamento do aresto recorrido vazado 
nos termos seguintes: a Fazenda deveria se insurgir contra a expedição do ofício 
requisitório e contra a sentença homologatória da liquidação; deixando de fazê-lo 
não pode modificar matéria preclusa. Os atos de execução praticados sem a citação 
da Fazenda não são nulos. A nulidade é alegada fora da fase oportuna. 
 
b) o aresto apreciou matéria preclusa e esta é questão fundamental. 
 
Alega, ainda, contradição, por ter, o decisório, se baseado em afirmativa não 
verdadeira. Não se observou o disposto no artigo 244 do CPC e o descumprimento 
do artigo 730 não comina nulidade. 
 
Não me parecem, com a razão, os embargantes. 
 
Ressalte-se, de logo, que toda a fundamentação dos embargos se 
entremostra com o mero desiderato de ver reexaminadas as questões jurídicas, em 
sede de embargos. É o rejulgamento do recurso que se postula, induvidosamente. 
 
Contradição, no sentido legal, inexiste, no acórdão. Contradição, como 
enfatizam os juristas, "é o conflito existente entre duas proposições ao contexto do 
acórdão". Onde está a contradição? Quais as proposições divergentes? Ademais, 
ainda que contradição existisse, esse defeito não importa em alteração do julgado, 
em sua essência. Seria bastante expungir-se, o julgado, desse conflito. Todavia, in 
casu, o acórdão está redigido em linguagem clara e precisa. Inexiste contradição. 
 
O único fundamento a ser considerado é aquele dizente à "preclusão". Julgou-
se matéria "preclusa". No entanto, nem esse argumento é, deveras, valioso. 
 
Com efeito, o próprio acórdão reconhece o descumprimento da lei, ao dizer: 
"Também, por esta razão não pode se insurgir contra a execução iniciada sem 
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observância do artigo 730, I, do CPC. Assim os atos de execução praticados sem a 
citação da Fazenda não são nulos mesmo porque atingiram sua finalidade – artigo 
244 do CPC". 
 
Como se observa, o próprio acórdão recorrido reconhece não ter havido 
citação da Fazenda, todavia, entende que esta matéria não poderia ser alegada, 
desde que "preclusa". 
 
Ora, como se sabe, a citação é o ato essencial do processo. Sem ela inexiste 
relação processual, não há processo. O defeito de ausência de citação não preclui, 
pode ser alegado a qualquer tempo ou grau de jurisdição. Portanto, inaplicável, ao 
caso, o artigo 244, eis que, o defeito é insanável, a nulidade é absoluta e o prejuízo 
é, por isso mesmo, presumido. 
 
Além do mais, a execução contra a Fazenda Pública obedece ao 
procedimento previsto no artigo 730 do CPC, quando se funde em título judicial e 
deve ser interpretado em harmonia com o texto constitucional. 
 
Rejeito, pois, os embargos. 
 
É como voto. 
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